
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.331.686 - RS (2012/0133769-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JÉFERSON QUINTELA MOREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : TIAGO VIEIRA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL (ART. 105, III, ALÍNEAS A E C DA CRFB). 
ADMINISTRATIVO. LICENCIAMENTO DE MILITAR TEMPORÁRIO APÓS IMPLEMENTO 
DO TEMPO. PRETENSÃO DE REFORMA FUNDADA EM MOLÉSTIA QUE ECLODIU 
DURANTE O SERVIÇO ATIVO. DESPICIENDA A DEMONSTRAÇÃO DE NEXO DE 
CAUSALIDADE ENTRE A DOENÇA E A INCAPACIDADE PARA A ATIVIDADE 
CASTRENSE. PRECEDENTES DO STJ. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO, NO CASO, 
EM RAZÃO DA AUSÊNCIA DE INCAPACIDADE RECONHECIDA PELA 
ADMINISTRAÇÃO, TAL COMO CONCLUÍDO NA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. DIVERSIDADE NO 
SUPORTE FÁTICO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça fixou o 
entendimento de que o Militar, temporário ou de carreira, que por motivo de doença ou 
acidente em serviço se tornou definitivamente incapacitado para o serviço ativo das 
Forças Armadas, faz jus à reforma, no mesmo grau hierárquico que ocupava enquanto 
na ativa, independentemente de seu tempo de serviço, sendo despiciendo, em tal 
situação, que a incapacidade guarde relação de causa e efeito com a atividade exercida 
(AgRg no REsp. 1.218.330/RJ, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 06.09.2011).

2.   Entretanto, embora seja despicienda a demonstração do nexo de 
causalidade entre a incapacidade e o serviço militar, no caso dos autos, não há uma 
linha sequer no acórdão recorrido que conclua seja o recorrente incapaz para o serviço 
militar. Pelo contrário, fundado nas provas colhidas durante a instrução, o Tribunal de 
origem afirma que não há incapacidade laborativa, mas, sim, redução da capacidade 
para atividade esportiva - correr (fls. 465), bem como que ausente a invalidez (fls. 467). 
A par disso, infere-se que o julgado colacionado pelo recorrente não lhe socorre, tendo 
em vista a divergência existente em seu suporte fático.

3.   Portanto, presente essa premissa fático-probatória, inafastável a 
aplicação do enunciado 7 da Súmula de jurisprudência desta Corte, ante a missão 
constitucional que lhe foi conferida.

4.   Agravo Regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 09 de abril de 2013 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.331.686 - RS (2012/0133769-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JÉFERSON QUINTELA MOREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : TIAGO VIEIRA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental (fls. 564/569) interposto por 

JÉFERSON QUINTELA MOREIRA DA SILVA em adversidade à decisão (fls. 555/558) 

que negou seguimento ao Recurso Especial nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL (ART. 105, III, ALÍNEAS A E C DA CRFB). 

ADMINISTRATIVO. LICENCIAMENTO DE MILITAR TEMPORÁRIO APÓS 

IMPLEMENTO DO TEMPO. PRETENSÃO DE REFORMA FUNDADA EM 

MOLÉSTIA QUE ECLODIU DURANTE O SERVIÇO ATIVO. DESPICIENDA 

A DEMONSTRAÇÃO DE NEXO DE CAUSALIDADE ENTRE A DOENÇA E A 

INCAPACIDADE PARA A ATIVIDADE CASTRENSE. PRECEDENTES DO 

STJ. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO, NO CASO, EM RAZÃO DA AUSÊNCIA 

DE INCAPACIDADE RECONHECIDA PELA ADMINISTRAÇÃO, TAL COMO 

CONCLUÍDO NA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. DIVERSIDADE NO SUPORTE 

FÁTICO. SÚMULA 7/STJ. NEGADO SEGUIMENTO AO RECURSO 

ESPECIAL (fls. 555).

2.   Alega o agravante, em suma, que o acórdão recorrido não 

chegou a debater suficientemente a respeito de incapacidade laborativa, se era 

temporária ou permanente, total ou parcial, por que considerou a ausência de nexo de 

causalidade com a atividade militar e a preexistência da doença como fundamentos 

suficientes para negar provimento ao recurso (fls. 566).

3.   É o que havia de relevante para relatar.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.331.686 - RS (2012/0133769-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JÉFERSON QUINTELA MOREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : TIAGO VIEIRA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : UNIÃO 

VOTO

RECURSO ESPECIAL (ART. 105, III, ALÍNEAS A E C DA CRFB). 

ADMINISTRATIVO. LICENCIAMENTO DE MILITAR TEMPORÁRIO APÓS 

IMPLEMENTO DO TEMPO. PRETENSÃO DE REFORMA FUNDADA EM 

MOLÉSTIA QUE ECLODIU DURANTE O SERVIÇO ATIVO. DESPICIENDA 

A DEMONSTRAÇÃO DE NEXO DE CAUSALIDADE ENTRE A DOENÇA E A 

INCAPACIDADE PARA A ATIVIDADE CASTRENSE. PRECEDENTES DO 

STJ. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO, NO CASO, EM RAZÃO DA AUSÊNCIA 

DE INCAPACIDADE RECONHECIDA PELA ADMINISTRAÇÃO, TAL COMO 

CONCLUÍDO NA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. DIVERSIDADE NO SUPORTE 

FÁTICO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça fixou o 

entendimento de que o Militar, temporário ou de carreira, que por motivo de 

doença ou acidente em serviço se tornou definitivamente incapacitado para 

o serviço ativo das Forças Armadas, faz jus à reforma, no mesmo grau 

hierárquico que ocupava enquanto na ativa, independentemente de seu 

tempo de serviço, sendo despiciendo, em tal situação, que a incapacidade 

guarde relação de causa e efeito com a atividade exercida (AgRg no REsp. 

1.218.330/RJ, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 06.09.2011).

2.   Entretanto, embora seja despicienda a demonstração do 

nexo de causalidade entre a incapacidade e o serviço militar, no caso dos 

autos, não há uma linha sequer no acórdão recorrido que conclua seja o 

recorrente incapaz para o serviço militar. Pelo contrário, fundado nas provas 

colhidas durante a instrução, o Tribunal de origem afirma que não há 

incapacidade laborativa, mas, sim, redução da capacidade para atividade 

esportiva - correr (fls. 465), bem como que ausente a invalidez (fls. 467). A 

par disso, infere-se que o julgado colacionado pelo recorrente não lhe 

socorre, tendo em vista a divergência existente em seu suporte fático.

3.   Portanto, presente essa premissa fático-probatória, 

inafastável a aplicação do enunciado 7 da Súmula de jurisprudência desta 

Corte, ante a missão constitucional que lhe foi conferida.
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4.   Agravo Regimental desprovido.

1.   Inobstante a irresignação do agravante, os argumentos 

expendidos não infirmam a conclusão adotada na decisão recorrida, que se mantém 

por seus próprios fundamentos, verbis:

8.   A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça fixou o 

entendimento de que o Militar, temporário ou de carreira, que por motivo de 

doença ou acidente em serviço se tornou definitivamente incapacitado para 

o serviço ativo das Forças Armadas, faz jus à reforma, no mesmo grau 

hierárquico que ocupava enquanto na ativa, independentemente de seu 

tempo de serviço, sendo despiciendo, em tal situação, que a incapacidade 

guarde relação de causa e efeito com a atividade exercida (AgRg no REsp. 

1.218.330/RJ, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 06.09.2011). 

Confira-se, ainda, o seguinte precedente:

ADMINISTRATIVO. MILITAR TEMPORÁRIO. MOLÉSTIA 
INCAPACITANTE PARA O SERVIÇO DAS FORÇAS ARMADAS. 
REFORMA EX OFFICIO. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 
ALICERÇADO EM FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1.   O militar, ainda que temporário, declarado incapaz 
para o serviço militar, tem direito à reforma no grau hierárquico 
imediato ao que ocupava na ativa, sendo, para tanto, prescindível a 
comprovação do nexo de causalidade entre a moléstia e as 
atividades desenvolvidas. Precedentes.

2.   A desconstituição das premissas fáticas alicerçadas 
pela instância de origem -  de que o autor logrou comprovar a 
relação de causa e efeito entre o serviço militar e a moléstia que o 
sequelou e a incapacidade definitiva para o serviço ativo das 
Forças Armadas -, demandaria o vedado revolvimento do substrato 
fático-probatório constante do processo, a teor a Súmula 7/STJ.

3.   Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 
2.796/RJ, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 02.06.2011).

9.   Entretanto, embora seja despicienda a demonstração do 

nexo de causalidade entre a incapacidade e o serviço militar, no caso dos 

autos, não há uma linha sequer no acórdão recorrido que conclua seja o 

recorrente incapaz para o serviço militar. Pelo contrário, fundado nas provas 

colhidas durante a instrução, o Tribunal de origem afirma que não há 

incapacidade laborativa, mas, sim, redução da capacidade para atividade 

esportiva - correr (fls. 465), bem como que ausente o nexo de causalidade e 

invalidez (fls. 467). A par disso, infere-se que o julgado colacionado pelo 
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recorrente não lhe socorre, tendo em vista a divergência existente em seu 

suporte fático.

10.  Portanto, presente essa premissa fático-probatória, 

inafastável a aplicação do enunciado 7 da Súmula de jurisprudência desta 

Corte, ante a missão constitucional que lhe foi conferida.

11.  Finalmente, destaque-se que o licenciamento do recorrente 

se deu de forma regular, após o implemento do tempo máximo de sua 

permanência no serviço militar ativo, tal como consta no relatório da 

sentença (fls. 291), pelo que não há qualquer irregularidade no ato de seu 

licenciamento.

12.  Ante o exposto, com fundamento no art. 557, caput do CPC, 

nega-se seguimento ao Recurso Especial.

2.   Com efeito, o acórdão recorrido foi além do argumento 

relacionado ao nexo de causalidade - afastado pela jurisprudência desta Corte - ao 

adotar como razão de decidir os fundamentos lançados na sentença e estabelecer que 

não há a incapacidade afirmada pelo autor, mas, apenas, uma redução da capacidade 

para a prática de atividade esportiva e instrução física, bem como para o desempenho 

da atividade de instrumentador cirúrgico, o que não prejudicaria o desempenho da 

atividade profissional em outras áreas (fls. 466).

3.   Sendo assim, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

4.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0133769-8 REsp 1.331.686 / RS

Números Origem:  50076038120104047100  RS-50076038120104047100  TRF4-50016292320104040000

EM MESA JULGADO: 09/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JÉFERSON QUINTELA MOREIRA DA SILVA
ADVOGADO : TIAGO VIEIRA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios - Reforma

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JÉFERSON QUINTELA MOREIRA DA SILVA
ADVOGADO : TIAGO VIEIRA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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